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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL 
MILITAR. PROCESSO DISCIPLINAR. ANULAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211 DO STJ. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de São 
Paulo objetivando a anulação do processo disciplinar que resultou na 
expulsão do autor da Polícia Militar do Estado, além de reintegração aos 
quadros da Corporação.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso 
especial.

III -  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Sobre a alegada violação dos arts. 2º e 50 da Lei n. 9.784/99 
e dos arts. 2º e 8º do CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não 
foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram objeto de 
pedido de aclaramento nos embargos de declaração opostos, pelo que carece 
o recurso do indispensável requisito do prequestionamento.
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V - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

VI - É cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por 
esta Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo 
sentido: (AgInt no AREsp 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020 e AgInt 
no REsp 1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.)

VII - O reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração.

VIII - A demonstração da perpetuação da referida mácula 
demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas 
também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial; providência não 
observada no caso em tela. Nesse sentido são os precedentes: (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018, AgInt no AREsp 1.117.302/SC, relator
 Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 
18/12/2018 e AgInt no AREsp 1.369.233/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/2/2019, DJe 13/3/2019.)

IX - Quanto à apontada violação do art. 1º, I, o, da LC n. 64/90, 
alega o recorrente que não seria permitido ao Poder Judiciário atuar de 
ofício para implementar a inelegibilidade prevista no referido dispositivo, 
sob pena de inegável e incomensurável violação da ampla defesa, do 
contraditório e da inércia da jurisdição.

X - Ocorre que, a aludida norma somente prevê o caso de 
inelegibilidade no prazo de 8 (oito) anos a contar da decisão de demissão do 
serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, não 
tendo comando normativo para desconstituir o acórdão ora recorrido, o 
qual, em seu parágrafo final, determinou a expedição de ofício ao Tribunal 
Regional Eleitoral com o objetivo de reconhecimento da inelegibilidade do 
ora recorrente.

XI - Falta aos preceitos comando normativo para impugnar o 
acórdão da origem, hipótese que também atrai a incidência da Súmula n. 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
Nesse sentido: (REsp 1.726.293/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018 e AgInt no 
REsp 1.652.520/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
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Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018.)

XII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL 
MILITAR. PROCESSO DISCIPLINAR. ANULAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211 DO STJ. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de São 
Paulo objetivando a anulação do processo disciplinar que resultou na 
expulsão do autor da Polícia Militar do Estado, além de reintegração aos 
quadros da Corporação.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso 
especial.

III -  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Sobre a alegada violação dos arts. 2º e 50 da Lei n. 9.784/99 
e dos arts. 2º e 8º do CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não 
foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram objeto de 
pedido de aclaramento nos embargos de declaração opostos, pelo que carece 
o recurso do indispensável requisito do prequestionamento.
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V - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de 
buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

VI - É cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por 
esta Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo 
sentido: (AgInt no AREsp 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020 e AgInt 
no REsp 1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.)

VII - O reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no 
art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração.

VIII - A demonstração da perpetuação da referida mácula 
demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas 
também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial; providência não 
observada no caso em tela. Nesse sentido são os precedentes: (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018, AgInt no AREsp 1.117.302/SC, relator
 Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 
18/12/2018 e AgInt no AREsp 1.369.233/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/2/2019, DJe 13/3/2019.)

IX - Quanto à apontada violação do art. 1º, I, o, da LC n. 64/90, 
alega o recorrente que não seria permitido ao Poder Judiciário atuar de 
ofício para implementar a inelegibilidade prevista no referido dispositivo, 
sob pena de inegável e incomensurável violação da ampla defesa, do 
contraditório e da inércia da jurisdição.

X - Ocorre que, a aludida norma somente prevê o caso de 
inelegibilidade no prazo de 8 (oito) anos a contar da decisão de demissão do 
serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, não 
tendo comando normativo para desconstituir o acórdão ora recorrido, o 
qual, em seu parágrafo final, determinou a expedição de ofício ao Tribunal 
Regional Eleitoral com o objetivo de reconhecimento da inelegibilidade do 
ora recorrente.

XI - Falta aos preceitos comando normativo para impugnar o 
acórdão da origem, hipótese que também atrai a incidência da Súmula n. 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
Nesse sentido: (REsp 1.726.293/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018 e AgInt no 
REsp 1.652.520/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
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Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018.)

XII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Paulo Henrique dos Santos, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça Militar de São 

Paulo, nos termos assim ementados (fl. 1.792):

 
POLICIAL MILITAR – Expulsão – Ação Ordinária pleiteando reintegração ao cargo 

– Alegação de arquivamento do inquérito policial, nulidade da decisão administrativa por 
violação à proporcionalidade e decisão contrária às provas – Improcedência em 1º grau– 
Argumentos reiterados em razões de apelo – Transgressões disciplinares graves – Decisão 
devidamente fundamentada – Não acatamento do relatório dos membros do Conselho – 
Inexistência de caráter vinculante – Discricionariedade do Administrador –Arquivamento de 
inquérito policial sobre os mesmos fatos não obsta o processo disciplinar – – Atipicidade e 
Independência das Esferas de Responsabilização – Informalismo – Pleno respeito aos 
princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade – Higidez do Conselho de Disciplina – 
Provimento negado. Não é possível ao Judiciário revisar toda a valoração atribuída pela 
Administração Militar às provas colhidas e que embasaram a penalidade imposta. Os 
pareceres anteriores à decisão final do Comandante Geral são meramente opinativos e não 
possuem caráter vinculante. Independentemente da capitulação legal trazida na portaria 
instauradora do Conselho de Disciplina, deve o acusado defender-se dos fatos expostos. O 
arquivamento do inquérito policial militar na esfera criminal não obsta a apuração 
administrativa em razão da independência das esferas. As provas não suficientes para 
demonstrar a prática de crime podem bastar para comprovar o ilícito administrativo.

 
 

Na origem, trata-se de  ação ajuizada por Paulo Henrique dos Santos contra o 

Estado de São Paulo objetivando  a anulação do processo disciplinar que resultou na sua 

expulsão da Polícia Militar do Estado, além de reintegração aos quadros da Corporação.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.
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No recurso especial, Paulo Henrique dos Santos alega ofensa aos arts.  2º e 50 

da Lei n. 9.784/99; aos arts. 2º e 8º do CPC/15; e ao art. 1º, I, o, da Lei Complementar 

n. 64/90.  

  A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio 

no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 1.955-1.967):

 
[...] conquanto não tenha havido menção expressa aos aludidos dispositivos legais 

contrariados, os quais consagram os princípios da legalidade, da razoabilidade, da 
proporcionalidade, da motivação e da inércia da jurisdição, forçoso concluir que o v. aresto 
guerreado enfrentou, debateu e decidiu as matérias propriamente jurídicas invocadas pelo 
agravante (...)

Assim, o inconformismo deve ser admitido em razão do prequestionamento implícito 
das questões tratadas no recurso especial, as quais foram devidamente enfrentadas pelo 
decisum impugnado, instituto plenamente aceito por esse C. Tribunal Superior (...)

Assim, evidente, com todo o acatamento, que o v. aresto impugnado violou o art. 1º, 
I, “o”, da Lei Complementar nº 64/90 e o art. 2º do CPC, emprestando-lhes a partir de um 
exercício de hermenêutica prejudicial outra força normativa.

Destarte, sob esse enfoque, não há falar em incidência da Súmula 284 da C. Corte 
Constitucional a impedir o regular trâmite do recurso especial de e-STJ fl. 1.843/1.884, 
hipótese, pois, de reforma da r. decisão agravada.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que esta Corte 

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente 

o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 
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recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 

da Súmula do STF.

Sobre a alegada violação dos arts. 2º e 50 da Lei n. 9.784/99 e dos arts. 2º e 8º 

do CPC/2015, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 

dispositivos legais, nem foram objeto de pedido de aclaramento nos embargos de 

declaração opostos, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 

prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 

Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS.  
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
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1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.
4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 

de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.)
 
 

Ressalte-se que, de acordo com o cediço entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 

CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão recorrido, não obstante a 

oposição de embargos de declaração.

Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 

apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação expressa 

da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no bojo das razões do recurso 

especial; providência não observada no caso em tela. Nesse sentido são os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. BENEFÍCIO POR 

INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os artigos tidos por violados não foram ventilados no aresto atacado e, embora 
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tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a manifestação sobre os 
citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles 
referentes, e a parte interessada não alegou, nas razões do Apelo Especial, ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício de prestação 
jurisdicional, incidindo, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não basta a oposição 
de Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto admitido no 
art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso 
Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja 
autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate 
a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da 
matéria, conforme facultado pelo legislador.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1764914/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

8/11/2018, DJe 23/11/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL EVENTUALMENTE VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito da controvérsia 
apoiada na normatividade dos dispositivos mencionados e supostamente violados, nem 
houve a indicação, nas razões do especial, de violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, o que impede o conhecimento do apelo especial. Incidência dos enunciados previstos 
nas Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil fixou o entendimento no sentido de não reconhecer o prequestionamento pela simples 
oposição de embargos de declaração, de modo que, persistindo a omissão, é necessário 
interpor recurso especial por afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, sob 
pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.

3. A ausência de impugnação direta, inequívoca e efetiva aos fundamentos do acórdão 
recorrido, fato que, por si só, é suficiente para a subsistência do decisum, atrai a incidência, 
por analogia, da Súmula 283/STF.

4. A ausência de indicação dos dispositivos legais que alicerçariam a tese da 
relativização da coisa julgada e que teriam sido, eventualmente, violados pelo aresto 
hostilizado, tornam patente a falta de fundamentação do apelo especial, circunstância que 
atrai a incidência, por analogia, do Enunciado de Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Verificar se a viúva alienante ainda estava viva quando da decisão colegiada do eg. 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, demandaria reexame de fatos e de provas, o que é 
vedado nesta sede especial ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1117302/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018.) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 2. 
REVISÃO DA CULPABILIDADE DA VÍTIMA. SÚMULA 7 DO STJ. 3. ATIVIDADE 
LABORATIVA PREJUDICADA. PENSIONAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
4. INCAPACIDADE PERMANENTE. PENSÃO VITALÍCIA. TERMO FINAL. SÚMULA 
N. 83/STJ. 5. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. 6. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 7. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca da existência de cerceamento 
de defesa por insuficiência do acervo probatório dos autos demandaria o inevitável 
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revolvimento de fatos e provas, providência incompatível no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

2. Não há como modificar o entendimento da instância ordinária quanto à ocorrência 
de culpa exclusiva do ora agravante sem adentrar no reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

3. Quanto ao cabimento do pensionamento verifica-se que o acórdão julgou a questão 
de acordo com a jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no sentido de que a pensão 
deve ser arbitrada com base na remuneração percebida pela vítima à época do acidente, e 
quando não houver comprovação da atividade laboral será fixada em um salário mínimo, o 
que não é o caso dos autos.

4. Em relação ao termo final para o pagamento da pensão, a data limite de 75 (setenta 
e cinco anos) estabelecida pelo Tribunal a quo, para aferição dos lucros cessantes não destoa 
do entendimento desta Corte Superior, a qual entende que "a fixação da idade de 65 anos 
como termo final para pagamento de pensão indenizatória não é absoluta, podendo ser 
estabelecido outro limite com base nas informações do IBGE, no que se refere ao cálculo de 
sobrevida da população média brasileira" (AgRg no AREsp 433.602/RJ, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 23/2/2016).

5. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ também à pretensão de reexame do quantum 
indenizatório fixado pela origem, sendo tal providência admitida apenas quando o montante 
for estabelecido em patamar excessivo ou irrisório, situação que não se verifica no caso 
concreto, em que se fixou o montante de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a título de danos 
morais e de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) por danos estéticos.

6. No que diz respeito à impossibilidade de cumulatividade de danos morais com 
danos estéticos, constata-se que esse tema, apesar da oposição de embargos declaratórios, 
não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, estando ausente o indispensável 
prequestionamento da matéria, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do STJ. 6.1. 
Ademais, o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível 
quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente suscitar a 
violação ao art. 1.022 do mesmo Diploma, pois somente dessa forma o Órgão julgador 
poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1369233/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 25/2/2019, DJe 13/3/2019.)
 
 

No mais, quanto à apontada violação ao art. 1º, I, o, da LC n. 64/90, alega o 

recorrente que não seria permitido ao Poder Judiciário atuar de ofício para implementar a 

inelegibilidade prevista no referido dispositivo, sob pena de inegável e incomensurável 

violação da ampla defesa, do contraditório e da inércia da jurisdição.

Ocorre que, a aludida norma somente prevê o caso de inelegibilidade no prazo 

de 8 (oito) anos a contar da decisão de demissão do serviço público em decorrência de 

processo administrativo ou judicial, não tendo comando normativo para desconstituir o 

acórdão ora recorrido, o qual, em seu parágrafo final, determinou a expedição de ofício 

ao Tribunal Regional Eleitoral com o objetivo de reconhecimento da inelegibilidade 

do ora recorrente.
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Falta aos preceitos, portanto, comando normativo para impugnar o acórdão da 

origem, hipótese que também atrai a incidência da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. CONCORRÊNCIA 
ESPECIAL DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. CANDIDATO COM SURDEZ 
UNILATERAL. EXCLUSÃO. REGULAÇÃO PELA LEI 7.853/1989 E PELOS 
DECRETOS FEDERAIS 3.298/1999 E 5.296/2004. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS 
FEDERAIS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA. RAZÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. LEI DE LICITAÇÕES. INAPLICABILIDADE A CONCURSO DE 
ACESSO AO QUADRO FUNCIONAL ESTATAL. SÚMULA 284/STF. PORTADOR DE 
SÚMULA UNILATERAL. DESENQUADRAMENTO COMO DEFICIENTE PARA FIM 
DE PARTICIPAÇÃO EM CONCORRÊNCIA ESPECIAL. SÚMULA 552/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. IMPRESTABILIDADE DE USO DE 
PARADIGMAS ORIUNDOS DE AÇÃO MANDAMENTAL. SÚMULA 284/STF.

(...)
2. O concurso de que trata a Lei 8.666/1993 trata de modalidade de licitação entre 

quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, não guardando correspondência 
lógica com o certame exigido como condição prévia ao ingresso no quadro funcional estatal, 
razão por que descabe alegar, neste último contexto, violação a preceito daquela lei. 
Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(REsp 1726293/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018.)
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE UTILIDADE E 
NECESSIDADE DE REJULGAMENTO DA MATÉRIA. VINCULAÇÃO AO EDITAL 
DO CONCURSO PÚBLICO. TESE NÃO AMPARADA NO ART. 41 DA LEI N. 
8.666/93. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284 DA SUPREMA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)
III - A tese recursal de não observância ao princípio da vinculação ao edital do 

concurso público não encontra amparo no dispositivo apontado, qual seja, o art. 41 da Lei de 
Licitações e Contratos Públicos (Lei n. 8.666/93), o que impede sua apreciação em recurso 
especial. Com efeito, incide na espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula 284, do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
Precedentes.

(...)
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1652520/CE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.013.126 / SP
Número Registro: 2022/0211647-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08000034320219260020 8000034320219260020

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE - SP175619

RAFAEL YAMASHITA ALVES DE MELLO - SP391370
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : VERA FERNANDA MEDEIROS MARTINS - SP199495

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE - SP175619

RAFAEL YAMASHITA ALVES DE MELLO - SP391370
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : VERA FERNANDA MEDEIROS MARTINS - SP199495

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de dezembro de 2022
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